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PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS PRESTADAS PELO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2017 

 

 

AO CONGRESSO NACIONAL 

 

Contas do Presidente da República 

Em cumprimento ao art. 71, inciso I, da Constituição Federal, o Tribunal de Contas da 

União apreciou as contas do Presidente da República relativas ao exercício de 2017, com o objetivo de 
emitir o respectivo parecer prévio. Nos termos do art. 36 da Lei Orgânica do TCU – Lei 8.443/1992, as 

referidas contas são compostas pelo Balanço Geral da União e pelo relatório sobre a execução dos 
orçamentos da União. 

Competência do Presidente da República 

Nos termos do art. 84, inciso XXIV, da Constituição Federal, compete privativamente ao 
Presidente da República prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro do prazo de sessenta dias 

após a abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior. Conforme o inciso II do 
mesmo artigo, compete ainda ao Presidente exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção 

superior da administração federal. 

Por seu turno, a competência para elaborar e consolidar o relatório sobre a execução dos 
orçamentos da União é do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU), por 

meio da Secretaria Federal de Controle Interno, de acordo com o art. 24, inciso X, da Lei 10.180/2001, 
c/c o art. 68, inciso V, da Lei 13.502/2017. 

Já a competência para elaborar e consolidar o Balanço Geral da União é da Secretaria do 

Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, de acordo com o art. 18, inciso VI, da Lei 10.180/2001, 
c/c o art. 7º, inciso VI, do Decreto 6.976/2009. 

Competência do Tribunal de Contas da União 

Em cumprimento ao seu mandato constitucional e legal, e conforme estabelecem o caput e 

o § 1º do art. 228 do Regimento Interno do Tribunal, o parecer prévio é conclusivo no sentido de 
exprimir: 

● Se as contas prestadas pelo Presidente da República representam adequadamente as 

posições financeira, orçamentária, contábil e patrimonial, em 31 de dezembro de 2017; 

● Se houve observância aos princípios constitucionais e legais que regem a administração 

pública federal, com destaque para o cumprimento das normas constitucionais, legais e regulamentares 
na execução dos orçamentos da União e nas demais operações realizadas com recursos públicos 
federais, em especial quanto ao que estabelece a lei orçamentária anual. 

Além disso, o § 2º do mesmo dispositivo regimental estabelece a obrigatoriedade da 
elaboração de relatório contendo as seguintes informações: 
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●  O cumprimento dos programas previstos na lei orçamentária anual quanto à 
legitimidade, eficiência e economicidade, bem como o atingimento de metas e a consonância destes 

com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

●  O reflexo da administração financeira e orçamentária federal no desenvolvimento 
econômico e social do país; 

●  O cumprimento dos limites e parâmetros estabelecidos pela Lei Complementar 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

As auditorias realizadas com vistas à apreciação das Contas do Presidente da República 
para a emissão do parecer prévio observaram as Normas de Auditoria do TCU (NAT) e os Princípios 
Fundamentais de Auditoria Financeira da Organização Internacional das Entidades de Fiscalização 

Superior (Intosai). Essas normas exigem que os trabalhos de fiscalização sejam planejados e 
executados de modo a obter uma segurança razoável de que as Contas do Presidente da República 

estão livres de erros e irregularidades materialmente relevantes. 

Cabe ressaltar, contudo, que as Contas do Presidente representam a consolidação das 
contas individuais de ministérios, órgãos e entidades federais dependentes do orçamento federal. 

Considerando que essas contas individuais são certificadas e julgadas posteriormente, pode haver erros 
e irregularidades não detectados no nível consolidado que venham a ser constatados e julgados no 

futuro, em atendimento ao que dispõe o art. 71, inciso II, da Constituição Federal. 

Feitas essas ponderações, o Tribunal considera que as evidências obtidas são suficientes e 
adequadas para fundamentar as opiniões de auditoria que compõem o presente Parecer Prévio. 

Competência do Congresso Nacional  

De acordo com o art. 49, inciso IX, da Constituição Federal, é da competência exclusiva do 

Congresso Nacional julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República.  

Para tanto, nos termos do art. 166, § 1º, inciso I, da Constituição Federal, cabe à Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO) examinar e emitir parecer sobre as contas 
apresentadas anualmente pelo Presidente da República. 

O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas da União é um subsídio tanto para o 

parecer da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização quanto para o julgamento 
do Congresso Nacional. 
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Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da República  

O Tribunal de Contas da União é de parecer que as Contas atinentes ao exercício de 2017, de 
responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Michel Miguel Elias Temer 
Lulia, estão em condições de serem aprovadas pelo Congresso Nacional com ressalvas. 

 

1. Opinião sobre o relatório de execução dos orçamentos da União 

Com base nos procedimentos aplicados e no escopo selecionado para a análise sobre a 
execução dos orçamentos da União, conclui-se que, exceto pelos efeitos das ressalvas constatadas, 

foram observados os princípios constitucionais e legais que regem a administração pública federal, 
bem como as normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos da 
União e nas demais operações realizadas com recursos públicos federais, em especial quanto ao 

que estabelece a lei orçamentária anual. 

2. Opinião sobre o Balanço Geral da União 

As demonstrações contábeis consolidadas da União, compostas pelos balanços 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e pela Demonstração das Variações Patrimoniais, exceto 

pelos possíveis efeitos das distorções consignadas no relatório, refletem a situação patrimonial em 
31/12/2017 e os resultados orçamentário, financeiro e patrimonial relativos ao exercício encerrado 
nessa data, de acordo com as disposições da Lei 4.320/1964, da Lei Complementar 101/2000 e das 

demais normas aplicáveis à contabilidade federal. 

 

 

 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves, em 13 de junho de 2018. 

 

 

 

Ministro Presidente Raimundo Carreiro 

Ministro Relator Vital do Rêgo 

Ministro Walton Alencar Rodrigues 

Ministro Benjamin Zymler 

Ministro Augusto Nardes 

Ministro Aroldo Cedraz 

Ministro José Múcio Monteiro 

Ministra Ana Arraes 

Ministro Bruno Dantas 
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Fundamentação do Parecer Prévio sobre as Contas do Presidente da República  

1. Fundamentos para a opinião acerca do relatório sobre a execução dos orçamentos da União 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião no relatório sobre a execução 

dos orçamentos da União consta nos capítulos 3 e 4 do Relatório sobre as Contas do Presidente da 
República. 

A partir da análise do relatório, devem ser ressalvadas as seguintes ocorrências mencionadas ao 
longo do documento: 

1. Utilização de despesas com a complementação da União ao Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb) em valor superior aos 30% máximos autorizados pelo inciso VIII do art. 60 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) na elaboração do Demonstrativo das 
Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, constante do Anexo 8 
do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), comprometendo o 

acompanhamento efetivo dos gastos com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, previsto 
no art. 212 da Constituição Federal, o que não se coaduna com os princípios da publicidade 

(art. 37 da Constituição Federal) e da transparência (art. 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal) (seção 4.1.1.2); 

2. Não cumprimento, no exercício de 2017, da aplicação mínima de recursos destinados à 

irrigação no Centro-Oeste, conforme exige o inciso I do art. 42 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal, que impõe que, dos recursos 

destinados à irrigação, a União aplicará, durante quarenta anos, 20% na Região Centro-Oeste 
(seção 4.1.1.7); 

3. Falta de comprovação, na Prestação de Contas do Presidente da República, de que a aplicação 

dos recursos destinados à irrigação na Região Nordeste ocorreu preferencialmente no 
semiárido, conforme determina o inciso II do art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT) da Constituição Federal (seção 4.1.1.7); 

4. Falta de comprovação, na Prestação de Contas do Presidente da República, acerca da 
aplicação de no mínimo 50% dos percentuais previstos nos incisos I e II do art. 42 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) , no exercício de 2017, em projetos de 
irrigação que beneficiam agricultores familiares que atendem aos requisitos previstos em 

legislação específica, conforme determinado no parágrafo único daquele dispositivo 
constitucional (seção 4.1.1.7); 

5. Existência de divergências na divulgação das informações concernentes às desonerações 

tributárias instituídas em 2017 pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, comprometendo a 
transparência perante à sociedade relativa aos benefícios tributários, o que não se coaduna 

com os princípios da publicidade (art. 37 da Constituição Federal), da transparência (art. 1º, § 
1º da LRF) e do acesso à informação (art. 7º da Lei 12.527/2011) (seção 4.1.2.9); 

6. Ausência dos requisitos definidos pelo art. 14 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), bem como pelos arts. 117 e 118 da Lei 13.408/2016 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 2017), para concessão ou ampliação de benefícios tributários de que 

decorra renúncia de receita, como: projeção do impacto orçamentário-financeiro, 
acompanhada da correspondente demonstração de atendimento ao disposto nas leis de 
diretrizes orçamentárias, demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária e não afetaria as metas dos resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias, ou alternativamente, a indicação de medidas de 
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compensação tributárias, além da fixação de vigência máxima de cinco anos, 
quando da edição das Medidas Provisórias 778, 783, 793, 795, todas de 2017, bem como da 

sanção das Leis 13.485/2017, 13.496/2017 e 13.586/2017 (seção 4.1.2.9); 

7. Falhas na confiabilidade e na qualidade de parcela significativa das informações de 
desempenho apresentadas na Prestação de Contas do Presidente da República do exercício de 

2017 referentes às metas previstas no Plano Plurianual 2016-2019 (seção 3.2); 

8. Ausência de divulgação dos parâmetros anuais utilizados pelos órgãos responsáveis para 

acompanhar, qualificar e prestar contas sobre o andamento das metas quadrienais definidas no 
Plano Plurianual 2016-2019, o que não se coaduna com os princípios da publicidade (art. 37 
da Constituição Federal) e da transparência (art. 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal) 

(seção 3.2). 

2. Fundamentos para a opinião sobre o Balanço Geral da União 

A descrição completa dos fundamentos para a emissão de opinião modificada sobre o Balanço 

Geral da União consta no Capítulo 5 do Relatório. A seguir estão elencadas as distorções detectadas 
por meio do exame efetuado sobre as demonstrações consolidadas: 

1. Abstenção de opinião acerca do crédito tributário registrado na Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (seção 5.3.1.1); 

2. Superavaliação do ativo, estimada em R$ 3,2 bilhões, pela ausência de baixa dos registros 

referentes à antecipação de 13º salário (seção 5.3.1.2); 

3. Distorções no ativo, em valor estimado de R$ 226 milhões, decorrentes das seguintes 
inconsistências nas contas de créditos a receber (seção 5.3.1.3): 

a) Superavaliação, estimada em R$ 214 milhões, tendo em vista o registro de juros a 
receber de forma antecipada; 

b) Subavaliação, em valor não estimado, decorrente do não registro de créditos a receber 
de títulos de domínio relativos à regularização fundiária no âmbito do Programa Amazônia 
Legal; 

c) Subavaliação, estimada em R$ 7,2 milhões, tendo em vista a não atualização de direitos 
a recuperar de valores honrados pela União contra os entes subnacionais; 

d) Superavaliação, de R$ 6,55 milhões, decorrente da manutenção de direitos que não 
satisfazem os critérios de reconhecimento como ativo. 

4. Distorções no ativo, estimadas em R$ 890 milhões, e no passivo, estimadas em R$ 445 

milhões, em virtude de inconsistências no cálculo da equivalência patrimonial de 
participação da União em empresas (seção 5.3.1.4): 

a) Subavaliação do ativo, estimada em R$ 473 milhões, em virtude de inconsistência no 
cálculo da equivalência patrimonial; 

b) Subavaliação do ativo, no montante líquido de R$ 417 milhões, decorrente de erros no 

cálculo da equivalência patrimonial ou de cálculo baseado em demonstrativos defasados; 

c) Superavaliação do passivo, no montante de R$ 445 milhões, decorrente de erros no 

cálculo da equivalência patrimonial ou de cálculo baseado em demonstrativos defasados. 

5. Subavaliação do ativo imobilizado, em valor estimado de R$ 150 bilhões, decorrente da não 
contabilização dos imóveis destinados à reforma agrária ou da sua contabilização a valores 

abaixo dos de mercado (seção 5.3.1.5); 
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6. Superavaliação do passivo circulante, estimada em R$ 1,8 bilhão, decorrente de registros de 
obrigações com gratificação natalina que não satisfazem os critérios de reconhecimento 

(seção 5.3.1.6); 

7. Subavaliação do passivo, em pelo menos R$ 13,85 bilhões, pelo não provisionamento de 
obrigação decorrente de avais concedidos pela União ao estado do Rio de Janeiro (seção 

5.3.1.7); 

8. Subavaliação do passivo, em valor estimado de R$ 101,7 bilhões, tendo em vista registro a 

menor de provisão para riscos fiscais por classificação indevida de ação judicial e defasagem 
nas estimativas de valor (seção 5.3.1.8); 

9. Superavaliação do patrimônio líquido, em pelo menos R$ 17,9 bilhões, em virtude do não 

registro adequado da variação patrimonial diminutiva de 13º salário (seção 5.3.1.9); 

10. Classificação indevida de bens dominiais em conta de bens especiais, no valor de R$ 30,7 

bilhões (seção 5.3.2.1); 

11. Classificação e registro indevidos da obrigação a pagar de férias (seção 5.3.2.2); 

12. Erro de classificação dos direitos a recuperar de valores honrados pela União nas contas de 

consolidação, no montante de R$ 1,7 bilhão (seção 5.3.2.3); 

13. Superavaliação dos atos potenciais decorrente de divergências nos valores de operações de 

crédito de entes subnacionais garantidas pela União (seção 5.3.3.2); 

14. Ausência de critério uniforme para a apropriação e contabilização de juros a receber (seção 
5.4.1). 
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Recomendações e alertas do Tribunal de Contas da União ao Poder Executivo Federal   

1. Recomendações 

1.1 Ao Ministério da Fazenda que, na elaboração do Demonstrativo das Receitas e Despesas com 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, constante do Anexo 8 do Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária (RREO), exclua o valor referente à complementação da União ao 

Fundeb que não esteja limitada a 30% do valor total da complementação, conforme disposto no 
art. 5º, § 2º, da Lei 11.494/2007, no cálculo do valor mínimo de 18% a ser aplicado pela União, 
anualmente, na manutenção e desenvolvimento do ensino, em atenção aos princípios da 

publicidade (art. 37 da Constituição Federal) e da transparência (art. 1º, § 1º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal) (seção 4.1.1.3); 

1.2 Ao Poder Executivo Federal, com base no inciso I do art. 42 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição Federal, que adote medidas para assegurar 
que, dos recursos destinados anualmente à irrigação, a União aplique 20% na Região Centro-

Oeste (seção 4.1.1.7);  

1.3 Ao Poder Executivo Federal que, em atenção aos princípios da publicidade (art. 37 da 

Constituição Federal) e da transparência (art. 1º, § 1º da Lei de Responsabilidade Fiscal), inclua 
na Prestação de Contas do Presidente da República comprovação: de que a aplicação dos 
recursos destinados à irrigação na Região Nordeste ocorreu preferencialmente no semiárido, 

conforme determina o inciso II do art. 42 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
(ADCT) da Constituição Federal; e de que a aplicação de no mínimo 50% dos percentuais 

previstos nos incisos I e II do art. 42 do ADCT foi destinada a projetos de irrigação que 
beneficiam agricultores familiares que atendem aos requisitos previstos em legislação específica, 
conforme determinado no parágrafo único daquele dispositivo constitucional (seção 4.1.1.7); 

1.4 Ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, na qualidade de órgão central do 
Sistema de Planejamento e Orçamento Federal, com fulcro nos arts. 4º, inciso I, e 8º, inciso IV, 

da Lei 10.180/2001, que encaminhe ao Tribunal de Contas da União, no prazo de sessenta dias, 
estimativas dos impactos orçamentário e financeiro, acumulados até o exercício de 2019, 
decorrentes dos reajustes salariais concedidos no exercício de 2016 às diversas carreiras dos 

Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Ministério Público da União (seção 4.1.1.8); 

1.5 À Secretaria da Receita Federal do Brasil que mantenha atualizadas as informações publicadas 

no site alocado na rede mundial de computadores (internet) relativas à instituição de 
desonerações tributárias por exercício, em atenção aos princípios da publicidade (art. 37 da 
Constituição Federal), da transparência (art. 1º, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal) e do 

acesso à informação (art. 7º da Lei 12.527/2011) (seção 4.1.2.9); 

1.6 Ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que crie um campo no Sistema 

Integrado de Planejamento e Orçamento (Siop) para que os órgãos responsáveis pelas metas do 
Plano Plurianual 2016-2019 explicitem qual o andamento esperado para a meta no exercício, a 
fim de dar transparência ao critério utilizado para classificar o andamento de cada meta como 

adequado ou não (seção 3.2). 

1.7 À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, 

que providencie a conciliação e o inventário do saldo registrado na conta contábil de 
Adiantamento de 13º Salário, a fim de que o saldo registrado no Balanço Patrimonial represente, 
tão somente, o adiantamento realizado e ainda não descontado do servidor/empregado, por 

questões de competência ou outras devidamente justificadas, apresentando o resultado do 
trabalho ao TCU no prazo de 180 dias (seção 5.3.1.2); 
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1.8 À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, 
que informe ao Tribunal, no prazo de 180 dias, as medidas adotadas para que todas as 

Coordenações-Gerais da Secretaria de Tesouro Nacional realizem a contabilização de juros a 
receber na forma constante do item 9.3.3 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
– Mcasp (seção 5.3.1.3a); 

1.9 À Casa Civil da Presidência da República que adote providências para que sua Secretaria 
Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário proceda tempestivamente ao 

registro contábil dos créditos a receber oriundos dos títulos de domínio emitidos no âmbito do 
Programa Amazônia Legal (seção 5.3.1.3b); 

1.10 À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, 

que proceda aos ajustes contábeis pertinentes, a fim de que os créditos a serem recuperados de 
valores honrados pela União reflitam a devida atualização prevista nos contratos (seção 

5.3.1.3c); 

1.11 À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Câmara dos Deputados e com a 
Secretaria do Tesouro Nacional, que analise a natureza dos itens registrados nas contas contábeis 

1.2.1.1.1.03.01 – Empréstimos Concedidos a Receber e 1.2.1.1.1.03.08 – Financiamentos 
Concedidos a Receber e adote as providências necessárias para seu adequado registro, de acordo 

com as normas de contabilidade prescritas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público – Mcasp (seção 5.3.1.3d); 

1.12 À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, 

que aprimore os processos de trabalho e os controles internos relacionados ao cálculo e 
lançamento da equivalência patrimonial de participações da União em empresas, a fim de dar 

cumprimento ao disposto no item 3.2.4 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e 
sanar as distorções detectadas na auditoria do Balanço Geral da União de 2017 (seção 5.3.1.4); 

1.13 À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com o Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária e respectivas Superintendências Regionais, que proceda à pertinente 
atualização das planilhas de preços referenciais de imóveis rurais destinados à implantação de 

assentamento de reforma agrária, conforme estabelece o art. 115, inciso I, alínea “c”, da Portaria-
Incra/P 49/2017 (Regimento Interno do Incra), a fim de que esses bens sejam fidedignamente 
representados no Balanço Geral da União (seção 5.3.1.5); 

1.14 À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, 
que providencie a conciliação e inventário do saldo registrado na conta contábil 2.1.1.1.1.01.02 - 

Décimo Terceiro Salário, apresentando o resultado do trabalho ao TCU no prazo de 180 dias 
(seção 5.3.1.6); 

1.15 À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, 

que efetue análise das obrigações assumidas pela União decorrentes de avais e garantias 
concedidas aos entes subnacionais, de modo a evidenciar e registrar o valor provável a ser 

desembolsado (seção 5.3.1.7); 

1.16 À Casa Civil da Presidência da República que, em conjunto a Advocacia-Geral da União, 
promova:  

a) a atualização anual das estimativas de impacto fiscal para as ações judiciais que possuam 
classificação de risco provável e possível, conforme a Portaria-AGU 40/2015;   

b) a inclusão do número da ação judicial na nota encaminhada para fins de atualização do Anexo 
de Riscos Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias, em observância ao princípio da 
transparência (seção 5.3.1.8). 
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1.17  À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, 
que adote as providências necessárias para instituir controles efetivos e adequados com vistas a 

garantir que o registro do reconhecimento da variação patrimonial diminutiva com 13º salário 
seja feito no momento da ocorrência do fato gerador da gratificação, independentemente da 
emissão do empenho e pagamento da despesa (seção 5.3.1.9); 

1.18  À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, 
que adote as providências necessárias para correção da sistemática de apropriação da despesa e 

de registro patrimonial das férias e para instituição de controles efetivos e adequados com vistas 
a garantir a correção desses registros (seção 5.3.2.2); 

1.19  À Casa Civil da Presidência da República que, em conjunto com a Secretaria do Tesouro 

Nacional, aprimore as rotinas de contabilização de honra de aval, de forma a permitir o correto 
controle e contabilização desses créditos (seção 5.3.2.3); 

1.20  À Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério da Defesa que, com vistas a garantir a 
transparência e a necessária previsibilidade de gastos, façam constar das notas explicativas do 
Balanço Geral da União projeções de despesas orçamentárias com os militares inativos, 

anualmente, para os próximos 75 anos, considerando critérios de cálculo relacionados a regras de 
elegibilidade, hipóteses financeiras e econômicas, salvo se, no prazo máximo de 180 dias, seja 

finalizado estudo, com a participação de representantes do Ministério da Defesa, do Ministério 
do Planejamento, Desenvolvimento, e Gestão, Ministério da Fazenda e Casa Civil, que 
apresente, com base em critério técnicos e considerando as especificidades da carreira militar, 

horizonte de projeção mais adequado para o cálculo de encargos futuros com os militares 
inativos, mantidos, entre outros, os critérios de cálculo aqui relacionados (seção 5.3.3.1); 

1.21  À Casa Civil da Presidência da República, em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional, 
que proceda aos ajustes nas suas rotinas de conciliação dos saldos das operações de créditos dos 
entes subnacionais garantidas pela União, de forma a evidenciar e dar transparência do montante 

correto garantido pelo Governo Federal (seção 5.3.3.2); 

1.22  Ao Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União, em conjunto com o Ministério 

da Fazenda e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, que informe no âmbito das 
Contas do Presidente da República os valores de todas as rubricas (amortização, juros, multas e 
outras) referentes à restituição ao Tesouro Nacional dos recursos do Fies e demais fundos ou 

programas anualmente decorrentes de empréstimos e financiamentos concedidos com recursos 
do orçamento fiscal e da seguridade social, em atenção aos princípios da publicidade (art. 37 da 

Constituição Federal) e da transparência (art. 1º, § 1º da LRF) e considerando o disposto no art. 
49 da LRF (seção 2.3.5.4); 

1.23 Ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão no sentido de, ao realizar os trabalhos 

de formulação do PPA 2020-2023, aperfeiçoe a metodologia de planejamento de sorte a 
considerar, entre outras, as recomendações externadas por este Tribunal nas últimas Contas de 

Governo e trabalhos de fiscalização, a exemplo dos Acórdãos 782 e 948/2016-TCU-Plenário; 

1.24 Ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para que, em conjunto com o 
Ministério da Fazenda e a Casa Civil da Presidência da República, constitua grupo de trabalho 

com vistas à formulação de metodologia de análise custo-efetividade dos mecanismos de 
renúncias tributárias, financeiras e creditícias em vigor, com o objetivo de verificar se tais 

benefícios alcançam os fins aos quais se propõem, considerando, entre outros, a avaliação da 
eficiência, eficácia e efetividade dos programas ou projetos que utilizam recursos renunciados 
em decorrência de benefícios fiscais vis à vis os custos que geram à sociedade. 
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2. Alertas 

2.1 Alertar o Poder Executivo, com fulcro no art. 14 da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), bem como nos arts. 117 e 118 da Lei 13.408/2017 (Lei de Diretrizes 

Orçamentárias 2017), acerca da ausência de requisitos legais quando da proposição de ato 
normativo ou sanção de projeto de lei originário do Poder Legislativo, com vistas a concessão ou 
ampliação de benefícios tributários de que decorra renúncia de receita, como: projeção do impacto 

orçamentário-financeiro, acompanhada da correspondente demonstração; atendimento ao disposto 
na lei de diretrizes orçamentárias; demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da lei orçamentária e não afetaria as metas dos resultados fiscais previstas no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou alternativamente, a indicação de medidas de 
compensação tributárias; além da fixação de vigência máxima de cinco anos, conforme constatado 

nos atos de edição das Medidas Provisórias 778, 783, 793, 795, todas de 2017, bem como de 
sanção das Leis 13.586/2017, 13.485/2017 e 13.496/2017 (seção 4.1.2.9);   

2.2 Alertar o Poder Executivo Federal, com fulcro no art. 1º, § 1º e no art. 59, § 1º, inciso V, ambos da 
Lei Complementar 101/2000, que, em um ambiente de sucessivos déficits primários e diante da 
necessidade de manutenção da oferta dos serviços públicos ao cidadão, há o risco de realização de 

operações de crédito em montante superior ao das despesas de capital, o que poderá acarretar o 
descumprimento do disposto no art. 167, inciso III, da Constituição Federal (seção 4.1.1.5); 

2.3 Alertar o Poder Executivo, com fulcro no art. 1º, § 1º e no art. 59, § 1º, inciso V, ambos da Lei 
Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), de que a manutenção da atual 
dinâmica de expansão das despesas obrigatórias, em especial das despesas previdenciárias e das 

despesas com pessoal, acarreta riscos iminentes e significativos de descumprimento dos limites 
estabelecidos pela Emenda Constitucional 95/2016 e/ou de grave comprometimento da capacidade 

operacional dos órgãos federais para a prestação de serviços públicos essenciais aos cidadãos 
(seção 4.1.1.8); 

2.4 Alertar o Ministério da Fazenda, com fundamento nos arts. 14 e 15 da Lei 10.180/2001, que a 

obstrução dos trabalhos de auditoria financeira do TCU em suas demonstrações contábeis, com a 
finalidade de trazer subsídios à apreciação das contas do Presidente da República, pode 

comprometer a emissão de opinião por parte desta Corte de Contas (seção 5.3.1.1). 

 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 13 de junho de 

2018. 
 
 

 
Ministro VITAL DO RÊGO 

Relator 
 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO WALTON ALENCAR RODRIGUES 

Presidente Ministro 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER AUGUSTO NARDES 

Ministro Ministro 
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 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

AROLDO CEDRAZ JOSÉ MÚCIO MONTEIRO 

Ministro Ministro 

 
 

 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

ANA ARRAES BRUNO DANTAS 

Ministra Ministro 

 

 
 

 
 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO VITAL DO RÊGO 

Presidente Relator 

 
 

 
 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

WALTON ALENCAR RODRIGUES BENJAMIN ZYMLER 

Ministro Ministro 

 
 

 
 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

AUGUSTO NARDES AROLDO CEDRAZ 

Ministro Ministro 

 
 

 
 (Assinado Eletronicamente)  (Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MÚCIO MONTEIRO ANA ARRAES 

Ministro Ministra 

 
 

 
 (Assinado Eletronicamente)   

BRUNO DANTAS  

Ministro  
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